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A proteção aos direitos fundamentais e humanos tem alcançado, 

progressivamente, o plano nacional e internacional dos Estados. A criação do 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) sedimentou a garantia e 
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proteção desses direitos através de uma conformação de um sistema multinível 

de proteção de direitos no âmbito regional interamericano. O SIDH, constituído 

especialmente pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e 

pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), mostra-se, nesse 

contexto, como um esforço à proteção de direitos previstos em tratados 

internacionais, excluindo a apreciação da violação e proteção de direitos tão 

somente pela seara doméstica dos Estados (MORAES, LEAL, 2021).  

Diante dessa relação, denota-se que tanto a CIDH quando a Corte IDH 

passam a estabelecer padrões de proteção aos direitos humanos previstos nos 

documentos internacionais, os quais devem ser observados pela jurisdição 

interna dos Estados. 

Nessa perspectiva, o presente trabalho objetiva realizar uma análise da 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n. 709, cujo o 

principal objeto é a proteção da saúde e da vida dos povos indígenas no contexto 

da pandemia causada pela Covid-19, procurando examinar se o Supremo 

Tribunal Federal (STF) adota os parâmetros e diretrizes estabelecidos pela CIDH 

na Resolução n. 1/2020 e da Recomendação em Medida Cautelar n. 35/2020 

quanto à proteção dos povos indígenas frente a alguns aspectos relacionados à 

pandemia. 

Utilizando-se do método dedutivo e da técnica de pesquisa bibliográfica 

e jurisprudencial, pretende-se responder se e como a decisão da ADPF n. 709 

observa as diretrizes fixadas pela Resolução n. 1/2020 e pela Recomendação n. 

35/2020 quanto a proteção do direito à saúde dos povos indígenas durante a 

pandemia? A importância deste trabalho se designa no fato de que é necessário 

compreender as mudanças propostas pelo direito internacional dos direitos 

humanos, observando como a jurisprudência do STF tem aderido a esse 

movimento internacional de proteção de direitos. 

Dito isto, considerando-se os reflexos causados pela crise sanitária 

vivenciada por conta da Covid-19 frente aos direitos humanos, aqui em especial 

ao direito à saúde, a CIDH aprovou, em 10 de abril de 2020, a Resolução n. 

1/2020, que tratou a respeito da pandemia e direitos humanos nas Américas. Em 



 
síntese, a CIDH observou que, devido à emergência pública causada pela Covid-

19, os Estados estariam obrigados a realizar políticas públicas de contenção do 

vírus, observando as recomendações cientificas internacionalmente 

reconhecidas e prestando especial atenção às necessidades e ao impacto 

diferenciado dessas medidas nos direitos humanos de grupos em especial 

situação de vulnerabilidade, destacando o caráter inclusivo do direito à saúde e 

seus elementos essenciais e inter-relacionados de disponibilidade, 

acessibilidade e qualidades dos serviços de saúde (CIDH, 2020a). 

A Resolução n. 1/2020 previu 85 pontos resolutivos a serem seguidos 

pelos Estados, tais como adotar todas as medidas adequadas para proteger os 

direitos à vida e à saúde das pessoas abrangidas por suas jurisdições, aplicar 

de maneira intersecional um enfoque de direitos humanos em todas as 

estratégias, políticas e medidas estatais dirigidas a enfrentar a pandemia e suas 

consequências, guiando suas atuações em conformidade com os compromissos 

internacionais do dever de garantia e respeito  aos direitos humanos e garantindo 

de forma prioritária o conteúdo do direito humano à saúde e seus determinantes 

básicos e sociais. Especificamente quando aos povos indígenas, a Resolução 

dispôs que os Estados devem proporcionar informações relacionadas à 

pandemia, respeitar o não contato com os povos em isolamento voluntário, 

extremar as medidas de proteção aos direitos humanos, observando suas 

peculiaridades culturais, e abster-se de promover medidas legislativas ou 

administrativas de projetos produtivos e/ou extrativos nos territórios indígenas 

enquanto perdurar a pandemia (CIDH, 2020a). 

Por outro lado, após receber solicitação de medidas cautelares contra o 

Brasil apresentadas pela Hutukara Associação Yanomami e pelo Conselho 

Nacional de Direitos Humanos, sob o fundamento de que os povos indígenas 

Yanomami e Ye’kwana estariam em risco no contexto da pandemia, 

considerando sua situação de particular vulnerabilidade, falhas nos cuidados de 

saúde e a presença de terceiros não autorizados em seu território, a CIDH 

apreciou os fatos e argumentos dos solicitantes e do Brasil, concluindo que as 



 
medidas até então tomadas pelo Estado não seriam suficientes para garantir a 

saúde e a vida desses povos (CIDH, 2020b).  

Em 17 de julho de 2020, após análise dos elementos de gravidade, 

urgência e irreparabilidade, a CIDH publicou a Recomendação em Medida 

Cautelar n. 35/2020, solicitando que o Brasil implementasse, a partir de uma 

perspectiva culturalmente apropriada, medidas para proteger o direito à saúde 

dos povos indígenas Yanomami e Ye’kwana, fornecendo atendimento médico 

em condições de disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade, de 

acordo com os parâmetros internacionais aplicáveis (CIDH, 2020b). 

Já dentro do plano doméstico brasileiro, considerando um conjunto de 

atos comissivos e omissivos do Poder Público, relacionado ao combate à 

pandemia, que implicariam alto risco de contágio e de extermínio de diversos 

povos indígenas, em violação, dentre outros direitos, ao direito à saúde, o STF 

julgou, em 05 de agosto de 2020, a ADPF n. 709, de relatoria do Ministro Luís 

Roberto Barroso. Em consonância com a Resolução n. 1/2020 e com a 

Recomendação n. 35/2020, emitidas pela CIDH, o STF compreendeu a 

necessidade de o Estado prover ações e políticas públicas de proteção aos 

povos indígenas através de diálogos entre as instituições, promovendo ações 

dentro das perspectivas culturais destes povos, observando seu modo de vida e 

peculiar situação de vulnerabilidade a partir de um diálogo intercultural (BRASIL, 

2020). 

Em sua fundamentação, o Ministro Relator utiliza trechos da Resolução 

n. 1/2020, onde menciona que o Estado deve fornecer informações 

correlacionadas à pandemia, respeitar o não contato com os povos em 

isolamento voluntário, aumentar as medidas de  proteção de seus diretos à 

saúde e à vida, respeitando a especial situação de vulnerabilidade vivida por tais 

grupos,  assim como seus contextos culturais, auferindo que embora tais 

diretrizes não sejam vinculantes, essas orientações constituem standards 

objetivos e internacionais sobre a matéria, devendo ser levados em conta pelo 

Estado brasileiro. Quanto aos pedidos realizados na respectiva ação, refere que 

os requerimentos se mostraram razoáveis, seguindo o imposto pela 



 
Recomendação n. 35/200 ao Estado brasileiro, o qual deveria prover ações e 

políticas públicas de proteção aos indígenas através de um diálogo institucional 

e intercultural (BRASIL, 2020). 

Em vista disso, observando  os moldes e parâmetros da Resolução 

n.1/2020 e da Recomendação n. 35/2020, o STF, entre outros pontos, 

determinou que o Estado tomasse medidas de proteção aos povos indígenas 

como  a criação de barreiras sanitárias, que impeçam o ingresso de terceiros em 

seus territórios; a inclusão de todos os povos indígenas no Plano de 

Enfrentamento e Monitoramento da Covid-19; extensão dos serviços do 

subsistema indígena de saúde; e elaboração de um plano de enfrentamento da 

Covid-19 para os povos indígenas (BRASIL, 2020). 

Portanto, no que condiz a problemática aqui proposta, tendo em vista a 

sistemática multinível de proteção dos direitos humanos proposta pelo SIDH, 

conclui-se que o STF, no julgamento da ADPF n. 709, incorpora em sua 

jurisprudência os parâmetros e diretrizes de proteção ao direito à saúde dos povos 

indígenas dispostos pela Resolução n. 1/2020 e pela Recomendação n. 35/2020, de 

modo a compreender que, mesmo que tais diretrizes não sejam vinculantes, essas 

orientações constituem standards objetivos e internacionais sobre a matéria, 

devendo ser levados em conta pelo Estado brasileiro. 
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